
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO FASE DE 
TRAMITAÇÃO

1 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02270002 /2024 VEREADOR BRIVALDO 

MARQUES
DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO PARA ATLETAS DE BAIXA RENDA, DO PAGAMENTO DE TAXAS DE 
INSCRIÇÃO EM CAMINHADAS CORRIDAS, E PROVAS DE CICLISMO REALIZADAS EM VIAS 

PÚBLICAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.
LEITURA

2 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 03270001 /2024 VEREADOR BRIVALDO 

MARQUES
EQUIPARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, AS PESSOAS COM FISSURA 

LABIOPALATINA E DEMAIS ANOMALIAS CRANIOFACIAIS AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. LEITURA

3 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 04040032 /2024 VEREADOR CAL MOREIRA DISPÕE SOBRE O FORNECIMENTO DE ABAFADORES DE RUÍDOS PARA PESSOAS COM TEA NOS 

SHOPPINGS CENTERS E ESTÁDIOS DE GRANDE PORTE DESTA CAPITAL. LEITURA

4 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 04050001 /2024 VEREADOR LEONARDO DIAS DISPÕE SOBRE A NOTIFICAÇÃO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE SOBRE OS 

PROCEDIMENTOS DE ABORTO REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. LEITURA

5 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 04080045 /2024 VEREADOR LEONARDO DIAS INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, O DIA MUNICIPAL EM 

MEMÓRIA DAS VÍTIMAS DOS REGIMES COMUNISTAS. LEITURA

6 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 04080024 /2024 VEREADOR MARCELO 

PALMEIRA
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE ESCUDO BLINDADO DE PROTEÇÃO 

OU CABINE DE SEGURANÇA COM ASSENTO PARA OS VIGILANTES DAS AGÊNCIAS 
BANCÁRIAS.

LEITURA

7 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 04080027 /2024 VEREADORA GABY RONALSA DECLARA A UTILIDADE PÚBLICA DO INSTITUTO DE SAUDE E CIDADANIA DO BRASIL LEITURA

8 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 01190008 /2024 VEREADORA GABY RONALSA CONCEDE UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SANTA ANA. LEITURA

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO
23ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2024

10/04/2024



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2024 

(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 
 

 

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO PARA 
ATLETAS DE BAIXA RENDA, DO 
PAGAMENTO DE TAXAS DE 
INSCRIÇÃO EM CORRIDAS, 
CAMINHADAS E PROVAS DE 
CICLISMO REALIZADAS EM VIAS 
PÚBLICAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE MACEIÓ. 

 
A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º - Os organizadores de eventos esportivos, tais como corridas, caminhadas 

e provas de ciclismo, realizadas nas vias públicas do Município de Maceió deverão 

reservar, no mínimo, 5% (cinco por cento) da cota máxima de inscrições para atletas de 

baixa renda, os quais serão isentos do pagamento da taxa de inscrição. 

I – Para fins desta Lei, consideram-se atletas de baixa renda, aqueles que não 

possuem renda mensal superior a 01 (um) salário-mínimo vigente e devendo estarem 

devidamente inscritos no CadÚnico. 

II – A forma de comprovação da insuficiência financeira para o pagamento da 

inscrição de que trata o inciso I, será regulamentada pelo órgão competente. 

III – A gratuidade da inscrição inclui a disponibilização de kits básicos para 

atletas, quando existentes. 

Art. 2º – O atleta beneficiário da isenção que injustificadamente não participar da 

corrida, caminhada ou prova de ciclismo, somente após 90 (noventa) dias contados da 

realização do evento, poderá solicitar nova isenção em evento da mesma natureza. 



Art. 3º - O descumprimento da obrigação estabelecida nesta lei poderá acarretar 

em multa à organização do evento de até 100 (cem) vezes o valor da taxa de inscrição 

básica do evento, a qual será revertida em favor da Fundação Municipal do Esporte. 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor 90 dias após sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 27 de fevereiro de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 

O presente projeto de lei busca dispor sobre a isenção, para atletas de baixa renda, 

do pagamento da taxa de inscrição em corridas, caminhadas e provas de ciclismo, 

realizadas em vias públicas do Município de Maceió. 

O esporte e o lazer são direitos constitucionais instituídos como direitos sociais 

nos quais o Estado tem como dever proporcionar a todos os cidadãos que tenham interesse 

em fazê-lo, conforme garantido no art. 217 da Carta Magna: <Art. 217. É dever do Estado 

fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um.= 

Além disso, para corroborar com o que busca dispor este projeto, insta citar que 

em 1978 os países membros da Unesco (incluindo o Brasil) resolveram por convencionar 

os direitos inerentes à prática esportiva e educação física por meio da <Carta Internacional 

da Educação Física e do Esporte=, onde um dos principais objetivos é considerar o esporte 

como um direito de todos e, mais do que isso, um direito fundamental da cidadania: 

 

<Artigo 1. A prática da educação física e do esporte é um direito fundamental 

de todos. 

1.1. Todo ser humano tem o direito fundamental de acesso à educação física e 

ao esporte, que são essenciais para o pleno desenvolvimento da sua 

personalidade. A liberdade de desenvolver aptidões físicas, intelectuais e 

morais, por meio da educação física e do esporte, deve ser garantida dentro do 

sistema educacional, assim como em outros aspectos da vida social.= 

 

Dessa forma, garantir o acesso de práticas esportivas para pessoas de baixa renda 

é fundamental, visto que isso é um direto de todos e estimula os aspectos de convivência 

social, ampliando o repertório de enfrentamento das vulnerabilidades e riscos sociais que 

são vivenciados todos os dias, especialmente para as crianças e jovens adultos. Portanto, 

o esporte vai além do que uma atividade física e motora, se mostra uma fuga social e meio 

de destaque para aqueles que não possuem condições favoráveis de demonstrar o seu 

talento fora do ambiente social em que vivem. 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 27 de fevereiro de 2024. 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2024 

(BRIVALDO MARQUES - AL) 
 

 

EQUIPARA, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ, AS PESSOAS 
COM FISSURA LABIOPALATINA E 
DEMAIS ANOMALIAS CRANIOFACIAIS 
AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Ficam equiparadas às pessoas com deficiência, no âmbito do município de 

Maceió, para todos os fins de direito, as pessoas com más-formações congênitas do tipo 

fissura labiopalatina, demais anomalias craniofaciais e síndromes correlatas, salvo 

aquelas consideradas reabilitadas.  

Art. 2º As pessoas com as más-formações descritas no art. 1º não serão 

consideradas reabilitadas se ainda necessitarem de tratamento ou se, mesmo após 

finalizado este, apresentarem sequelas físicas, sensoriais ou funcionais.  

Art. 3º Ficam assegurados às pessoas com as más-formações congênitas de que 

trata esta Lei os mesmos direitos, garantias e benefícios sociais ofertados às pessoas com 

deficiências física, mental, intelectual ou sensorial.  

Art. 4º As unidades públicas e privadas de saúde localizadas no município de 

Maceió deverão notificar a Secretaria Municipal de Saúde dos casos de nascimento de 

crianças com más-formações congênitas do tipo fissura labiopalatina e demais anomalias 

craniofaciais.  

Parágrafo único. O Poder Público criará um <Cadastro Único= para inclusão e 

acompanhamento dos casos referidos no caput.  



Art. 5º O Poder Público Municipal poderá realizar parcerias ou convênios com os 

Poderes Estaduais e Federais e, ainda, com a Sociedade Civil Organizada para o fiel 

cumprimento desta Lei. 

Art. 6º Em decorrência da equiparação instituída por esta Lei, o Poder Público 

deverá realizar as seguintes ações:  

l - encaminhar toda criança que nascer com fissura labiopalatina ao tratamento 

especializado, criando um plano de atenção à reabilitação com Médicos, Psicólogos, 

Cirurgiões Odontológicos e Fonoaudiólogos; e  

ll - disponibilizar à criança cirurgia reparadora, logo após a notificação à 

Secretaria Municipal de Saúde.  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 02 de abril de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 

O presente Projeto de Lei é fruto da necessidade de conscientização da população 

da cidade de Maceió sobre a importância da inclusão de pessoas com fissura labiopalatina 

ou anomalias craniofaciais no grupo das pessoas com deficiência não reabilitadas.  

As pessoas com más-formações congênitas, dos tipos fissura labiopalatina, fenda 

palatina, anomalia craniofacial e síndromes correlatas, assim como seus familiares, 

enfrentam muitos obstáculos quando descobrem o diagnóstico.  

Os portadores dessas más-formações, quando conseguem beneficiar-se com 

atendimento de reabilitação nos poucos centros especializados que existem, necessitam 

ser submetidos a um tratamento longo e complexo que as afastam das suas atividades 

diárias, tais como frequência à escola e ao trabalho e afazeres domésticos.  

Outro agravante é quanto ao desenvolvimento craniofacial e a dentição do 

indivíduo, que podem apresentar sequelas difíceis de serem tratadas. Por isso, as pessoas 

que têm este tipo de anomalia congênita devem ter um acompanhamento desde seu 

nascimento até a fase adulta, e os pais também devem ser acompanhados, a fim de que 

possam ter uma boa qualidade de vida.  

É importante ressaltar que, mesmo com a cirurgia corretiva, nem sempre é 

possível evitar sequelas anatomofisiológicas no rosto, sequelas psicossociais e/ou 

distúrbios na comunicação oral. As alterações orgânicas (muitas vezes classificadas 

erroneamente como estéticas) e as alterações funcionais decorrentes da fissura 

labiopalatina trazem sequelas físicas, sensoriais e funcionais que comprometem a 

comunicação do indivíduo, levando-o a encontrar obstáculos na vida social, estudantil e 

laboral, o que prejudica sua inclusão na sociedade, podendo gerar atrasos no seu 

desenvolvimento. 

Diante do exposto, é de extrema importância que o Município de Maceió possua 

uma Lei que equipare as más-formações congênitas dos tipos fissura labiopalatina, fenda 

palatina, anomalia craniofacial e síndromes correlatas às deficiências físicas, para efeitos 

jurídicos. Vale salientar que diversos outros Estados brasileiros já possuem lei que 

protege sua população. No Nordeste, o Rio Grande do Norte deu o exemplo, sendo 

pioneiro (Lei Estadual nº 10.864/2021), seguido de Sergipe (Lei Estadual nº 9.295/2023). 

Além disso, Maranhão, Paraíba e Ceará também estão se mobilizando com seus 

respectivos Projetos de Lei. Atualmente, qualquer indivíduo maceioense portador de 



alguma dessas más-formações congênitas, não reabilitado, está legalmente desassistido. 

Assim, não é cabível que o Município de Maceió não possua nenhum amparo jurídico 

para auxiliar esses cidadãos.  

O Estado de Santa Catarina teve uma Lei aprovada equiparando as pessoas com 

más formações congênitas com as pessoas que possuem deficiência. Vale destacar o art. 

1º e o § 1º do art. 1º da referida Lei Estadual nº 18.508, de 5 de setembro de 2022:  

 

Art. 1º As más-formações congênitas Fissura Labiopalatina e/ou 

anomalias craniofaciais, e as síndromes correlatas, ficam 

equiparadas às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no 

Estado de Santa Catarina, salvo aquelas consideradas reabilitadas. 

  

§ 1º Ficam assegurados às pessoas com as más-formações 

congênitas de que trata o caput deste artigo, os mesmos direitos e 

garantias dos benefícios sociais das pessoas com deficiência 

física, mental, intelectual ou sensorial.  

 

Assim, enviamos aos nossos Pares, para o debate nas Comissões Temáticas e no 

Plenário da Casa de Mário Guimarães, esta Proposição que visa assegurar os direitos dos 

cidadãos equiparando as más-formações congênitas dos tipos fissura labiopalatina, fenda 

palatina, anomalia craniofacial e síndromes correlatas às deficiências físicas.  

Diante do exposto, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a 

aprovação deste Projeto de Lei Ordinária. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 02 de abril de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – AL 
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LEI Nº XX/2024 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de se 
disponibilizarem aparelhos abafadores de 
ruídos para portadores do Transtorno do 
Espectro Autista em Shoppings Centers e 
Estádios de grande porte desta capital. 

 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, 
 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Ficam obrigados os Shoppings Centers e Estádios de grande porte 

desta capital a disponibilizar a seus clientes portadores do Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) aparelhos abafadores de ruído/protetores auriculares, mediante 
solicitação e apresentação de comprovante da Condição de TEA. 

 
Art. 2º O quantitativo mínimo em condições de uso destes aparelhos não 

poderá ser menor a 05 (cinco) unidades em cada Shopping Center/Estádio.  
 
Art. 3º Fica autorizado o Executivo a emitir decreto para promover as 

adequações necessárias para a implantação das medidas de que trata esta Lei, não 
havendo necessidade para outras autorizações legislativas.  

 
Art. 4º As despesas decorrentes deste Projeto de Lei correrão por conta de 

verba do orçamento vigente.  
 
Art. 5º Esta Lei entre em vigor 90 (noventa) dias após data de sua 

publicação. 
 
Maceió, 04 de abril de 2024. 
 
Sala de Reuniões. Às Comissões competentes. 
 
 
 

 

CAL MOREIRA 

Vereador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

JUSTIFICATIVA 

Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) tendem a ter 

hipersensibilidade sensorial aos estímulos externos e são afetadas por barulhos 

e ruídos, gerando excesso de informações sensoriais, desconforto, pânico e até 

agressividade. É como se ouvissem todos os sons simultaneamente, sem se 

concentrar em nenhum, causando sobrecarga auditiva. 

Ainda precisamos aprender muito sobre o universo autista, mas uma das 

coisas que sabemos é que alguns autistas, sejam crianças ou adultos, têm 

hipersensibilidade auditiva. Com isso, a exposição a ambientes com altos 

decibéis de ruído representa uma sobrecarga sensorial quase insuportável para 

eles. Essa característica provoca uma desregulação sensorial, causando 

estereotipias que podem resultar em dano físico à pessoa autista e a outros 

usuários. 

 Assim sendo, o projeto de lei ora proposto visa garantir o fornecimento 

de protetor auricular para pessoas com transtorno de espectro autista nos 

shopping centers e estádios de grande porte da capital, mediante solicitação, 

com o objetivo de amenizar o desconforto auditivo provocado pelo ambiente. 

Embora tal medida pareça não ter importância para a maioria de nós, será de 

grande valia para os estudantes que são autistas.  

A distribuição desses abafadores, devidamente certificados e adaptados 

às necessidades das crianças, proporcionará um ambiente mais acolhedor e 

inclusivo.  

A implementação desse programa contribuirá para a conscientização e 

sensibilização de toda a comunidade em relação às necessidades específicas 

dessas crianças, fomentando uma cultura de respeito e inclusão. 

Por fim, investir na disponibilização de abafadores de ruído não apenas 

reflete um compromisso com a inclusão e o respeito à diversidade, mas também 

contribui para a construção de uma sociedade mais justa e empática. Ações 

simples, como essa, têm o poder de fazer diferença significativa na vida 

daqueles que enfrentam desafios únicos, como os autistas, promovendo, assim, 

uma sociedade mais igualitária. 

 



 

 
Desse modo, peço o apoio dos colegas parlamentares para o 

prosseguimento e aprovação do presente Projeto de Lei. 

 

Maceió, 04 de abril de 2024. 

 

 
CAL MOREIRA 

Vereador 
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ESTADO DE ALAGOAS
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS

PROJETO DE LEI N. ______, de 2024
(Do Sr. LEONARDO DIAS)

Dispõe sobre a notificação à Secretaria Municipal de
Saúde sobre os procedimentos de aborto realizados no
município de Maceió.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA:

Art. 1º Os hospitais da rede pública e privada de saúde de Maceió ficam obrigados a
apresentar relatório mensal à Secretaria Municipal de Saúde sobre a ocorrência de
procedimentos de aborto neles realizados.

Parágrafo Único - Para efeitos desta lei, considera-se aborto qualquer procedimento que
leve à interrupção da gestação da mulher.

Art. 2º - O relatório deverá, obrigatoriamente, conter os seguintes dados:

I - dentre as seguintes, a razão pela qual foi realizado o procedimento:

a) aborto praticado em razão de ser o único meio de salvar a vida da gestante;
b) aborto praticado em razão de ser a gestação resultado de estupro;
c) aborto praticado em razão de ser o feto diagnosticado como anencéfalo.

II - a faixa etária das gestantes que realizaram o aborto de acordo com os parâmetros
elencados:

a) mulheres de 5 a 12 anos;
b) mulheres de 13 a 18 anos;
c) mulheres de 19 a 30 anos;
d) mulheres de 31 a 40 anos;
e) mulheres de mais de 41 anos.

III - indicação do hospital que realizou o procedimento.
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ESTADO DE ALAGOAS
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS

§ 1º - O não cumprimento do envio deste relatório conforme o disposto nesta lei por
parte dos hospitais ensejará multa de R$ 5.000 (cinco mil reais), duplicada em caso de
reincidência.

§ 2º - Os recursos advindos de eventuais multas deverão ser aplicados em projetos de
proteção à mulher gestante de baixa renda.

Art. 3º A Secretaria Municipal de Saúde será responsável pelo armazenamento das
informações prestadas pelos hospitais, de maneira que estejam acessíveis de maneira
fácil e intuitiva a qualquer cidadão que desejar obter acesso a elas.

Art. 4º Mensalmente, deverá a Secretaria Municipal de Saúde publicar relatório
consolidado que compile, de maneira organizada, os números relacionados aos abortos
realizados no município de Maceió de acordo com os mesmos critérios descritos no art.
2º desta Lei.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A presente proposta de lei visa proporcionar maior transparência e
controle sobre os serviços de saúde no âmbito do município de Maceió, especialmente
no que concerne aos procedimentos de aborto realizados em hospitais públicos e
privados.

A falta de dados precisos sobre a incidência e as circunstâncias dos abortos
dificulta a elaboração e implementação de políticas públicas eficazes nesta área. Sem um
acompanhamento sistemático desses procedimentos, torna-se desafiador para as
autoridades de saúde identificar tendências, necessidades específicas e possíveis
lacunas nos serviços.

Ao exigir a notificação dos procedimentos de aborto e a publicação de
relatórios consolidados pela Secretaria Municipal de Saúde, esta lei busca promover a
transparência e subsidiar a formulação de políticas sobre o tema.
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ESTADO DE ALAGOAS
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS

Além disso, a divulgação regular desses dados contribuirá para o debate
público informado e para o desenvolvimento de iniciativas que promovam a saúde e a
vida da mãe e do feto.

Portanto, a aprovação deste projeto de lei é fundamental para o
aprimoramento dos serviços de saúde no município, bem como para o fortalecimento da
democracia e da participação cidadã na gestão pública.

.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, de de 2024.

LEONARDO DIAS
Vereador
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GABINETE DO VEREADOR MARCELO PALMEIRA

PROJETO DE LEI Nº         ,       DE                     DE 2024.

Projeto de Lei para tornar obrigatória
a  instalação de escudo blindado de
proteção  ou  cabine  de  segurança
com  assento para  os  vigilantes  em
todas as agências bancárias. 

  Art. 1º. As agências bancárias estabelecidas no Município de Maceió ficam obrigadas a
instalar  escudo  blindado  de  proteção  ou cabine de  segurança  com  assento  para  os
vigilantes.
§ 1º O escudo blindado de proteção ou cabine de segurança deverá ter altura mínima de
2 (dois)  metros,  com assento  apropriado e  telefone para  comunicação direta  com os
órgãos de segurança competentes.
§ 2º Ficam isentos da exigência prevista neste artigo os correspondentes bancários.

  Art. 2º. Os custos oriundos da execução desta lei serão de exclusividade das agências
bancárias.
Parágrafo único. A concessão de alvará de funcionamento para as agências bancárias
fica condicionada à instalação de escudo blindado de proteção ou cabine de segurança
para os vigilantes, com comunicação direta aos órgãos de segurança competentes.

  Art. 3º. As agências bancárias que infringirem o disposto nesta lei ficarão sujeitas às
seguintes penalidades:
I - Advertência: Para a primeira autuação, devendo o estabelecimento ser notificado para
que efetue a regularização da pendência em até 10 (dez) dias úteis;
II - Multa: Será aplicada multa no mesmo valor do alvará de licença por atraso de até 30
(trinta) dias após o prazo estabelecido para a advertência.
Parágrafo único. As agências bancárias terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
se adequar ao disposto nesta lei.

  Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Rua Sá de Albuquerque, 564 – Jaraguá / Maceió – Alagoas
1º Andar – sala da 1ª Secretaria/ Gabinete do  Vereador Marcelo Palmeira
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JUSTIFICATIVA

 
  Chamo a  atenção  dos  Nobres  Edis  quanto  à  aclamação  pela  população  por  mais
segurança. Felizmente nosso Município até o presente momento não teve nenhum caso
de explosão de caixas eletrônicos, no entanto, nossa região já foi alvo de criminosos em
agências  bancárias.
  A presença de um vigilante armado 24h nas agências bancárias garante e transmite a
população  mais  segurança  e  conforto  na  utilização  de  caixas  eletrônicos  a  qualquer
horário, bem como, permite a avaliação de situações suspeitas, evita crimes, e agiliza o
socorro quando necessário.
  Inúmeros municípios  em todo o  país  já  adotaram esta  legislação,  e  estão obtendo
resultados muito positivos.
  A matéria tratada no presente projeto encontra amparo legal na Constituição do Estado
de Alagoas e na Constituição Federal, e já foi assunto pacificado na jurisprudência dos
Tribunais Pátrios, como se observa nos julgados abaixo:

“RECURSO DE APELAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA - LEI MUNICIPAL - IMPLANTAÇÃO DE CAIXAS COM CABINES
INDIVIDUAIS  DE  PROTEÇÃO  VISUAL  -  INCONSTITUCIONALIDADE  -
NÃO-OCORRÊNCIA -  COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO  EM  LEGISLAR  -
RECURSO IMPROVIDO O Município possui legitimidade para legislar sobre
a segurança no interior das agências bancárias, não afrontando a Lei que
regulamente  o  assunto”.  (TJ-MT  -  APL:  00801527720088110000  MT,
Relator: EVANDRO STÁBILE, Data de Julgamento: 03/11/2008, PRIMEIRA
CÂMARA  DE  DIREITO  PÚBLICO  E  COLETIVO,  Data  de  Publicação:
02/12/2008).

“PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INCONSTITUCIONALIDADE  DE  LEI  MUNICIPAL.  LICITUDE  DE
AUTUAÇÕES. - Sobre o ponto prevalece o entendimento segundo o qual a
exigência de medidas de segurança em agências bancárias é matéria que
possui  inegável  interesse  local,  atraindo  por  tal  motivo  a  competência
legislativa  do  Município,  na  inteligência  do  artigo  30,  I,  da  Constituição
Federal  -  Na  hipótese,  não  há  desproporcionalidade  ou  inadequação  da
exigência legislativa - instalação de cabines de segurança para os vigilantes
em  estabelecimento  bancários  e  assemelhados  -  considerando  o  fim
almejado pela norma, que visa à maior proteção de usuários e não usuários
em casas afins, inclusive porque desacompanhada de mínimo indício nesse
sentido. Em tal contexto, não cabe ao Poder Judiciário sindicar o mérito do
ato  normativo”.  (TRF-4  -  AG:  50090268920174040000  5009026-
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89.2017.4.04.0000,  Relator:  ROGERIO  FAVRETO,  Data  de  Julgamento:
18/07/2017, TERCEIRA TURMA)

“ADMINISTRATIVO.  LEI  MUNICIPAL.  INSTALAÇÃO  DE  CABINES
BLINDADAS  EM  AGÊNCIA  BANCÁRIA.  CONSTITUCIONALIDADE.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA”.
(TRF-4  -  AC:  50035337820164047013  PR  5003533-78.2016.4.04.7013,
Relator:  CÂNDIDO ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR, Data de Julgamento:
21/08/2019, QUARTA TURMA)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  MULTA
ADMINISTRATIVA. PROCON. MUNICÍPIO DE ITAJUBÁ. INSTALAÇÃO DE
BIOMBO  E  CÂMARAS  DE  SEGURANÇA  NA  ÁREA  EXTERNA.  LEI
MUNICIPAL  Nº  2.855/2011.  AGÊNCIAS  BANCÁRIAS.  ASSUNTO  DE
INTERESSE LOCAL. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STF E STJ. -
Os Municípios têm competência legislativa supletiva para regulamentar as
questões atinentes à relação de consumo (art. 24, V, da CF), bem como para
legislar  sobre  matérias  de  interesse  local  (art.  30,  I,  da  CF),  no  que  se
inserem as normas atinentes ao funcionamento de suas agências bancárias,
desde que não haja interferência na atividade financeira. - Não há que se
falar em inconstitucionalidade da Lei municipal nº 2.855/2011, do Município
de  Itajubá,  e,  consequentemente,  não  há  ilegalidade  nas  multas
administrativas aplicadas pelo PROCON à instituição financeira, em razão
do descumprimento da referida norma. - Recurso não provido”. (TJ-MG - AC:
10324150058166001  MG,  Relator:  Elias  Camilo,  Data  de  Julgamento:
29/06/2017,  Câmaras  Cíveis  /  3ª  CÂMARA CÍVEL,  Data  de  Publicação:
25/07/2017)

Dessa forma, por se tratar a matéria de interesse público, do direito à vida e à segurança
pública, conto com a colaboração de Vossas Excelências para a aprovação do presente
projeto. 

MARCELO PALMEIRA CAVALCANTE

Vereador/ 1º Secretário.

Rua Sá de Albuquerque, 564 – Jaraguá / Maceió – Alagoas
1º Andar – sala da 1ª Secretaria/ Gabinete do  Vereador Marcelo Palmeira

E-mail: primeirasec@maceio.al.leg.br

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

_______________________________________________________________________ 
 

1 
 

PROJETO DE LEI Nº _____/2024. 

 

 
DECLARA A UTILIDADE PÚBLICA DO 
INSTITUTO DE SAUDE E CIDADANIA 
DO BRASIL 

 

A CAMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL decreta, 

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal o INSTITUTO DE SAUDE E CIDADANIA DO 

BRASIL, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o nº 36.010.793/0001-77, com sede na Avenida 

Walter Ananias, 139, bairro Jaraguá, Maceió – AL. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em Maceió, 03 de fevereiro de 2024. 

 

GABY RONALSA 
Vereadora  
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JUSTIFICATIVA 

 

O Instituto de Saúde e Cidadania do Brasil, fundado em 04 de dezembro de 

2019, localizado na Avenida Walter Ananias, 139, bairro Jaraguá, Maceió – AL, presta relevantes 

serviços e atividades, atuando em conformidade com as Legislações vigentes, tendo como 

finalidade adotar medidas que visam o assistencialismo social, bem como a melhoria na 

prestação de serviços na área da saúde e bem-estar. 

Além desta principal função, o Instituto visa buscar soluções para ofertar uma 

qualidade de vida melhor aos maceioenses, através de atividades científicas, culturais, 

educacionais, literárias, atuando, também, na criação de medidas que proporcionem melhorias 

para o meio ambiente, cidadania e desenvolvimento socioeconômico, buscando defender a 

vida, saúde e dignidade humana. 

Assim sendo, pelo excelente trabalho que vem sendo realizado pelo Instituto de 

Saúde e Cidadania do Brasil, solicito, aos meus diletos pares, que aprovem esta propositura. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em Maceió, 03 de fevereiro de 2024 

 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora  



 

INSTITUTO DE SAUDE E CIDADANIA DO BRASIL 

https://institutoscb.org/ 

e-mail: institutoscb@gmail.com 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento o INSTITUTO DE SAUDE E CIDADANIA DO BRASIL, 

com CNPJ nº: 36.010.793/0001-77 com sede na Av Walter Ananias, 139, Jaragua, 

Maceió - AL, por seu presidente abaixo firmado, atendendo ao previsto no inciso III, do 

art. 2º da Lei Municipal nº 4.294, de 07 de fevereiro de 1994, que regulamenta, em 

Maceió, a concessão da Utilidade Pública Municipal, DECLARA que os ocupantes dos 

cargos de Diretoria, da entidade, não recebem remuneração alguma por seu trabalho 

prestado junto à instituição. 

 

Maceió – Alagoas,  

07 de Fevereiro de 2024. 

 

_______________________________ 

HEITOR JOSE DA SILVA 

Presidente 
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INSTITUTO DE SAUDE E CIDADANIA DO BRASIL 

https://institutoscb.org/ 

e-mail: institutoscb@gmail.com 

 

 

 

TERMO DE COMPORMISSO 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento o INSTITUTO DE SAUDE E CIDADANIA 

DO BRASIL, com CNPJ nº: 36.010.793/0001-77 com sede na Av Walter Ananias, 139, 

Jaragua, Maceió - AL, por seu presidente abaixo firmado, SE COMPROMETE a 

publicar semestralmente o demonstrativo, caso receba recursos a título de doação do 

Poder Público, conforme inciso IV do artigo 2º da Lei Municipal 4.294, de 07 de 

fevereiro de 1994, que regulamenta a concessão do reconhecimento de utilidade 

pública. 

 

Maceió – Alagoas,  

07 de Fevereiro de 2024. 

 

_______________________________ 

HEITOR JOSE DA SILVA 

Presidente 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
36.010.793/0001-77
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
04/12/2019

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO DE SAUDE E CIDADANIA DO BRASIL

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
87.30-1-99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas
anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.50-3-01 - Administração de caixas escolares
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV WALTER ANANIAS

NÚMERO
139

COMPLEMENTO
********

 
CEP
57.022-063

BAIRRO/DISTRITO
JARAGUA

MUNICÍPIO
MACEIO

UF
AL

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
H4CONTABILIDADE@GMAIL.COM

TELEFONE
(82) 3028-1370

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
09/08/2023

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/01/2024 às 08:10:51 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PROJETO DE LEI Nº _____/2024. 

 

 
DECLARA A UTILIDADE PÚBLICA DA 
ASSOCIÇÃO BENEFICENTE SANTA 
ANA. 

  

 

A CAMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL decreta, 

Art. 1º Fica declarada a Utilidade Pública Municipal da ASSOCIÇÃO BENEFICENTE SANTA ANA, 

sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 45.078.935/0001-29, com sede na Rua Pedro 

Américo, nº: 996, bairro Poço, com CEP:57.025-890. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em Maceió, 03 de fevereiro de 2024. 

 

GABY RONALSA 
Vereadora  
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JUSTIFICATIVA 

 

A Associação Beneficente Santa Ana, fundada em 31 de janeiro de 2022, 

localizada na Rua Pedro Américo, nº: 996, bairro Poço, com CEP: 57.025-890, presta relevantes 

serviços e atividades, atuando em conformidade com as Legislações vigentes, tendo como 

finalidade adotar medidas que visam o assistencialismo social, bem como a melhoria na 

prestação de serviços na área da saúde e bem-estar. 

Além desta principal função, o Instituto visa buscar soluções para ofertar uma 

qualidade de vida melhor aos maceioenses, através de atividades científicas, culturais, 

educacionais, literárias, atuando, também, na criação de medidas que proporcionem melhorias 

para o meio ambiente, cidadania e desenvolvimento socioeconômico, buscando defender a 

vida, saúde e dignidade humana. 

Assim sendo, pelo excelente trabalho que vem sendo realizado pelo Instituto de 

Saúde e Cidadania do Brasil, solicito, aos meus diletos pares, que aprovem esta propositura. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em Maceió, 03 de fevereiro de 2024 

 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora  



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
45.078.935/0001-29
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
31/01/2022

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO BENEFICENTE SANTA ANA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ASSOCIACAO BENEFICENTE SANTA ANA

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente (Dispensada *)

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R PEDRO AMERICO

NÚMERO
996

COMPLEMENTO
********

 
CEP
57.025-890

BAIRRO/DISTRITO
POCO

MUNICÍPIO
MACEIO

UF
AL

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ASSOCIACAOSANTAANA.AL@GMAIL.COM

TELEFONE
(82) 8832-5969

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
31/01/2022

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/01/2023 às 07:08:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1







DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Na qualidade de representante legal da Associação Beneficente Santa Ana,
estabelecida no endereço Rua Pedro Américo, 996, Poço, inscrita no CPNJ nº
45.078.935/0001-29, declaramos para os devidos fins que nos comprometemos a
receber, aplicar e prestar contas dos recursos que nos forem concedidos pelo poder
público.

Para maior clareza, firmamos a presente declaração.

Maceió/AL, 19/01/2023

________________________________________________________
Presidente Associação Beneficente Santa Ana

Associação Beneficente Santa Ana
Trabalhando pelo Social

Rua Pedro Américo, 996, Poço
Fone:(82) 98832-5969

CNPJ: 45.078.935/0001-29



PLANO DE AÇÃO 2023
1 – IDENTIFICAÇÃO

Nome da Entidade:

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SANTA ANA

CNPJ:

45.078.935/0001-29

Endereço:

RUA PEDRO AMÉRICO, 996, POÇO

Telefone:

(82)98832-5969

E-mail:

ASSOCIACAOSANTAANA.AL@GMAIL.COM

2 – FINALIDADES ESTATUTÁRIAS

Art. 1° - A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SANTA ANA, doravante denominada
simplesmente Associação, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de
natureza associativa, apolítica, sem distinção de origem, raça, cor idade, religião ou
qualquer outra natureza. Com finalidades assistenciais, educacionais, culturais, esportivas,
de  comunicação social e religiosa.

Art. 2° - A Associação tem como objetivo participar ativamente dos trabalhos de construção
do desenvolvimento integral dos cidadãos, promovendo a Pesquisa, a Educação, a Cultura,
a Ciência e Tecnologia, a Saúde e a Assistência Social em benefício da promoção da
dignidade humana, em âmbito local, regional e nacional.

Art. 3° - No sentido de cumprir seus fins, a Associação organizar-se-á em tantas unidades
quantas se fizerem necessárias.

Associação Beneficente Santa Ana
Trabalhando pelo Social

Rua Pedro Américo, 996, Poço
Fone:(82) 98832-5969

CNPJ: 45.078.935/0001-29



Art. 4° - Poderão ser criados, adquiridos, assumidos e/ou incorporados sob qualquer forma
pela Associação, outros estabelecimentos, sedes ou subsedes, ou quaisquer outras
modalidades de unidades mantidas além da já existente.

Art. 5° - As ações da Associação pautar-se-ão pelos seguintes princípios:

I.Gestão transparente;

II.Valorização da dignidade humana;

III.Compromisso com o desenvolvimento da sociedade; e

IV.Distribuição justa dos recursos.

Art. 6° - São os seguintes os fins da Associação:

a) Reger e organizar a estrutura da Associação a fim de propiciar as suas unidades
subsídio material e financeiro para a realização de suas atividades;

b) Promoção de serviços na área de assistência social, educacional, cultural,
esportiva e religiosa nas comunidades em vulnerabilidade social, buscando a
proteção da família, da maternidade, da infância, da adolescência e da velhice,
promovendo o desenvolvimento da sociedade;

c) Promover e desenvolver o ensino, a pesquisa e a extensão de diversas
modalidades, fomentando o desenvolvimento científico, tecnológico, filosófico,
literário, religioso, cultural, Artístico e desportivo e profissionalizante;

d) Promoção de obras de misericórdia, ações emergenciais de auxílio e socorro às
pessoas em suas necessidades corporais e espirituais, visando esforços na ajuda
de alimentação, moradia, vestuário, saúde aos enfermos, dentre outros gestos de
misericórdia;

e) Gerenciar parcerias, convênios e contratos com entidades públicas e privadas,
para o desenvolvimento das ações;

f) Proporcionar a convivência e o fortalecimento dos vínculos familiares e
comunitários;

g)Auxiliar no estímulo do desenvolvimento cognitivo, de habilidades e
potencialidades, com intuito de identificar possíveis talentos artísticos, esportivos e
culturais;

h)Promover atividades de inclusão social, valorização das pessoas, como também
instrução e orientação para inserção futura no mundo do trabalho.

Associação Beneficente Santa Ana
Trabalhando pelo Social
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3 – OBJETIVOS

Implementar ações que visem promover o bem estar e melhoria da qualidade de
vida das famílias que vivem em estado de vulnerabilidade social, com a efetiva
participação da comunidade e das entidades constituídas. Como:

● Realizar visitas às famílias que vivem em estado de vulnerabilidade social,
para criar vínculos afetivos e acompanhar a situação familiar e
desenvolvimento das crianças e adolescentes.

● Dar orientações e fazer encaminhamento de pessoas para benefícios
socioassistenciais e programas de transferência de renda, bem como aos
demais direitos sociais, civis e políticos.

● Promover o bem estar das famílias carentes de Passo Fundo, através de
doações visando suprir as suas necessidades básicas, tais como alimentos,
roupas, e agasalhos.

● Resgatar a cidadania daqueles que vivem à margem da sociedade, dando
uma oportunidade para que voltem a participar ativamente da comunidade.

● Acolher e atender crianças em idade pré-escolar, oferecendo um ambiente
alegre, de observação e socialização, de recreação, arte, cultura e lazer e
etc. de famílias que não tem com quem deixar enquanto trabalham.

● Acolher e atender, no turno inverso da escola, crianças e adolescentes (6 a
16 anos) em vulnerabilidade social o desenvolvimento da cidadania e a
inclusão social.

● Atender e dar acompanhamento psicológico de pessoas e famílias com
transtorno comportamental, com drogas, de aprendizado e etc.

● Possibilitar a inclusão digital de crianças, adolescentes e adultos
possibilitando aprendizado, a qualificação profissional e o aumento da renda
familiar e melhoria da qualidade de vida.

● Dar encaminhamento para tratamento e recuperação aquelas pessoas que
possuem algum vício de drogas, sejam lícitas ou ilícitas.

● Desenvolver uma consciência ecológica e de cidadania nas crianças,
adolescentes e familiares.

● Auxiliar o setor público na solução dos problemas de nossa sociedade.

Associação Beneficente Santa Ana
Trabalhando pelo Social
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4 – ORIGEM DOS RECURSOS

Próprios

Doações de Brinquedos

Doações de Móveis Utensílios

Doações de Alimentos

Doações de Roupas

Doações de Mat. Higiene e Limpeza

Doações de Materiais de Construções

Serviços Voluntários

5 – INFRAESTRUTURA

A entidade desenvolve as suas atividades em sua sede, cedida através de
comodato, até o ano de 2025, que possui um terreno com cerca de 50 m² de
área construída a qual possui: 1 área aberta, 3 salas e um banheiro.

6 – ATIVIDADE REALIZADAS

● Visitas domiciliares:
○ Resgatar  a  cidadania  daqueles que vivem à margem da sociedade,

dando  uma  oportunidade  para  que  voltem  a participar  ativamente
da  comunidade.

● Palestras e oficinas:
○ Realização de atividades em grupos visando garantir o serviço de

convivência e fortalecimento de vínculos.

● Encaminhamento aos CRAS e a outros órgãos públicos:
○ Dar orientações e fazer encaminhamento de pessoas para benefícios

socioassistenciais e programas de transferência de renda, bem como
aos demais direitos sociais, civis e políticos.

● Realização de campanhas e parcerias para arrecadação de alimentos,
roupas, móveis,e eletrodomésticos:

○ Promover o bem estar das famílias carentes, através de doações
visando suprir as suas necessidades básicas, tais como alimentos,
roupas, e agasalhos.

Associação Beneficente Santa Ana
Trabalhando pelo Social

Rua Pedro Américo, 996, Poço
Fone:(82) 98832-5969
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DECLARAÇÃO 

 

 

Pelo presente termo de compromisso ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SANTA ANA, 

com sede na Pedro Américo, 996, Poço CEP: 57025-890, CNPJ: 45.078.935/0001-29 , neste ato 

representado por seu ou sua presidente/diretor (A) ARIANA EMANOELA DA COSTA CASADO, com 

CPF nº: 067.051.684-80, DECLARA, para fins do inciso III, do Artigo 2º, da Lei Municipal nº: 4.294, 

de 7 de fevereiro de 1994, a qual regulamenta a concessão do reconhecimento do Título de 

Utilidade Pública, que os CARGOS DE DIRETORIA DA INSTITUIÇÃO NÃO SÃO REMUNERADOS. 

 

 

Maceió/AL, 15 de janeiro de 2024. 

 

_________________________________________________________________________ 

Presidente ou diretor da instituição 
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TERMO DE COMPROMISSO  

 

 

 

 

 

Pelo presente, a (o) ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SANTA ANA, inscrita (o) no CNPJ sob o nº 

45.078.935/0001-29, com sede nesta Capital, representada por seu Presidente (ou Diretor) 

abaixo firmado, atendendo ao previsto no inciso IV do art. 2º da Lei Municipal nº 4.294, de 07 

de fevereiro de 1994, que regulamenta, em Maceió, a concessão da Utilidade Pública Municipal, 

COMPROMETE-SE a publicar semestralmente o demonstrativo com a aplicação dos recursos 

recebidos a título de doação pelo Poder Público. 

 

 

Maceió/AL, 15 de janeiro de 2024. 

 

 

 
______________________________________________  

Ariana Emanoela da Costa Casado 
Presidente 
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